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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FERNANDO DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : THIAGO BATISTA HERNANDES - PR061797
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 
4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
POSSIBILIDADE. "MULA". TRANSPORTE DE MAIS DE CINCO QUILOS 
DE COCAÍNA. PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DO 
GRUPO CRIMINOSO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado, 
considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores, todavia, a 
fração de diminuição imposta foi no patamar de 1/6, em razão de a 
agente, agindo na condição de mula para organização 
criminosa, transportava 5.730g de cocaína para outro país.

3. O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que, ainda que não integre a 
organização criminosa, o agente na condição de "mula" tem perfeita 
consciência de estar a serviço de grupo voltado para esse fim, razão pela 
qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior ao 
máximo.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 
4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
POSSIBILIDADE. "MULA". TRANSPORTE DE MAIS DE CINCO QUILOS 
DE COCAÍNA. PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DO 
GRUPO CRIMINOSO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado, 
considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores, todavia, a 
fração de diminuição imposta foi no patamar de 1/6, em razão de a 
agente, agindo na condição de mula para organização 
criminosa, transportava 5.730g de cocaína para outro país.

3. O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que, ainda que não integre a 
organização criminosa, o agente na condição de "mula" tem perfeita 
consciência de estar a serviço de grupo voltado para esse fim, razão pela 
qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior ao 
máximo.

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO DOS SANTOS 

BARBOSA em face de decisão de minha relatoria (fls. 73/77) que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

No presente agravo regimental, o agravante sustenta, em suma, inexistir 

fundamentação adequada para a não aplicação da fração máxima de redução de pena 

decorrente do tráfico privilegiado. Pondera que teria atuado como mula sem saber da 

ligação de organização criminosa com a viagem.
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Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado a fim de que seja aplicada a referida redutora em seu patamar máximo, bem 

como fixado o regime aberto e substituída a pena corporal por restritivas de direito.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, razão pela qual mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Conforme consignado, a Corte estadual reconheceu o tráfico privilegiado e 

aplicou a causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/06 na fração de 1/6, sob a seguinte fundamentação:

 
"O percentual em que a minorante será aplicada 

deve considerar as circunstâncias nas quais o delito foi 
perpetrado.

Deve-se ponderar que o embargante assentiu em 
praticar tráfico internacional de entorpecentes que havia 
sido planejado por organização criminosa, conforme se 
extrai da estruturação do delito. Assim, deve ser aplicada a 
causa de diminuição de pena em seu patamar mínimo de 
1/6 (um sexto)"  (fl. 66).

 

É certo que, nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 

os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 

dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes 

e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado pelo réu, 

considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores, todavia, a fração de 

diminuição imposta foi no patamar de 1/6, em razão de o agente estaria colaborando 

com a comercialização internacional de 5.730g de cocaína. 

O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência desta Corte 

Superior, no sentido de que, ainda que não integre a organização criminosa, o agente 

na condição de "mula" tem perfeita consciência de estar a serviço de grupo voltado 

para esse fim, razão pela qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar 

inferior ao máximo.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. REDUÇÃO EM PATAMAR 
MÍNIMO. CONDIÇÃO DE MULA INTERNACIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e 
dos bons antecedentes do acusado, que este não integre 
organização criminosa nem se dedique a atividades 
delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial 
de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor 
o pequeno traficante.

2. No que tange ao quantum de redução de pena, 
faço lembrar que tanto a Quinta quanto a Sexta Turma 
deste Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, 
considerando que o legislador não estabeleceu 
especificamente os parâmetros para a escolha da fração 
de redução de pena, devem ser orientadoras do cálculo da 
minorante as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei 
de Drogas.

3. A aplicação da fração menos benéfica pelas 
instâncias originárias foi devidamente fundamentada, em 
razão da condição de "mula" para o tráfico internacional de 
entorpecentes, da recorrente.

4. A redução de 1/6 é a adequada ao caso 
concreto, pois trata-se de ré que desempenhou papel 
importante na cadeia delitiva de distribuição das 
drogas no cenário transnacional, com expressiva 
quantidade de entorpecentes (3 kg de cocaína), em 
empreitada criminosa que demonstra sofisticação e 
complexidade suficientes para ensejar a aplicação da 
fração mínima de redução.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.379.202/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006 EM SUA FRAÇÃO MÁXIMA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. É firme neste Superior Tribunal de Justiça a 
orientação jurisprudencial de que [a] ciência do agente 
de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao 
tráfico internacional de drogas é circunstância apta a 
justificar a redução da pena em 1/6, pela aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg 
no AREsp n. 2.090.316/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 27/6/2022).

2. Alterar a conclusão das instâncias de origem no 
sentido de que "os réus tinham conhecimento de que a 
carga seria embarcada em navio com destino ao exterior" , 
constitui providência inadmissível na via do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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3. Agravo não provido
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.347.096/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 28/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
REDUÇÃO DA PENA INSERTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. "MULA". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE DA FRAÇÃO MÁXIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.

I - Com relação à aplicação do redutor contido 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em seu patamar 
máximo, a teor do disposto no referido dispositivo 
legal, os condenados pelo crime de tráfico de drogas 
terão a pena reduzida, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 
terços), quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organizações 
criminosas.

II - In casu, o eg. Tribunal a quo, ao apreciar os 
elementos de prova constituídos nos autos, arbitrou o 
patamar de 1/6 (um sexto) para a causa especial de 
diminuição de pena inserta no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, tendo em vista que a insurgente 
encontrava-se a serviço de organização criminosa de 
tráfico internacional de drogas.

III - De fato, nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça: "A ciência do agente de 
estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico 
internacional de drogas é circunstância apta a justificar 
a redução da pena em 1/6, pela aplicação da minorante 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (Precedentes)" 
(AgRg no AREsp n. 1.641.990/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/05/2020). Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.724.876/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 3/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. POSSIBILIDADE. 
"MULA". TRANSPORTE DE 1,524KG DE COCAÍNA. 
PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DO 
GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades crimi 
nosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico 
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privilegiado, considerando estarem preenchidos os 
requisitos autorizadores, todavia, a fração de diminuição 
imposta foi no patamar de 1/6, em razão de a agente, 
agindo na condição de mula, ter recebido o valor de R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais) de organização criminosa, 
para transportar 1.524g de cocaína para outro país.

3. O entendimento exposto encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, 
ainda que não integre a organização criminosa, o agente 
na condição de "mula" tem perfeita consciência de estar a 
serviço de grupo voltado para esse fim, razão pela qual é 
idônea a aplicação da fração de redução em patamar 
inferior ao máximo.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.278.601/SP, de minha 

relatoria, Quinta Turma, DJe de 3/10/2023.)
 

Permanecendo a reprimenda corporal em 4 anos e 10 meses de reclusão, não 

há falar em ilegalidade da manutenção do regime semiaberto, fixado nos termos do art. 

33, § 2º, b, do CP, tampouco na substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, uma vez que o sentenciado não preenche o requisito de ordem 

objetiva previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental. 

Documento eletrônico VDA40274658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2024 17:28:39
Código de Controle do Documento: 80229726-8667-4b9c-819a-acea4aa1f7b2



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 869.369 / SP
Número Registro: 2023/0414381-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50039643220214036119

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO BATISTA HERNANDES
ADVOGADO : THIAGO BATISTA HERNANDES - PR061797
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : FERNANDO DOS SANTOS BARBOSA
CORRÉU : GISLAINE DE FATIMA RODRIGUES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : THIAGO BATISTA HERNANDES - PR061797
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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